
 Decretos
 DECRETO Nº 62.642, 
DE 27 DE JUNHO DE 2017

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituiçao Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 

o artigo 75 ao Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Inte rmunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 
de novembro de 2000:

“Artigo 75 (PNEUS E CÂMARAS DE AR – SAÍDA INTERNA) 
– Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna dos produtos adiante indicados, realizada por estabele-
cimento fabricante, de forma que a carga tributária corresponda 
ao percentual de 12% (doze por cento):

I - pneu para motocicleta – NCM 4011.40.00;
II - pneu para bicicleta – NCM 4011.50.00;
III - pneu para veículo industrial – NCM 4011.80.90;
IV - câmara de ar para pneu de bicicleta - NCM 4013.20.00;
V - câmara de ar para pneu de motocicleta e veículo indus-

trial – NCM 4013.90.00”. (NR).
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de junho de 

2017.
OFÍCIO GS-CAT Nº 281/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta inclui dispositivo no Regulamento do ICMS para 
reduzir a base de cálculo do ICMS incidente na saída interna de 
pneus e câmaras de ar para bicicletas, motocicletas e veículos 
industriais, realizada pelo estabelecimento fabricante, de forma 
que a carga tributária seja equivalente a 12%.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.643, 
DE 27 DE JUNHO DE 2017

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 8º, inciso XXIV e § 10, da Lei 6.374, de 1° de março 
de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 

o artigo 395-C1 ao Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“Artigo 395-C1 - O lançamento do imposto incidente na 
saída interna de matéria-prima e produto intermediário desti-
nados a estabelecimento fabricante de compressores para uso 
não industrial, classificado no código 2814-3/02 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, fica diferido para 
o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da 
industrialização ao qual tenha sido integrada a referida matéria-
-prima e produto intermediário.

Parágrafo único - O disposto neste artigo fica condicionado 
a que:

1 - seja concedido regime especial ao fabricante de com-
pressores para uso não industrial, nos termos de disciplina 
estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - haja expressa adesão do estabelecimento fornecedor 
de matéria-prima e produto intermediário ao regime especial 
concedido conforme indicado no item 1.” (NR).

Artigo 2º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, 
o artigo 395-E do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“Artigo 395-E - O diferimento e a suspensão previstos nos 
artigos 395-C, 395-C1 e 395-D condicionam-se a que:

I - o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco;
II - o contribuinte não possua, por qualquer de seus esta-

belecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de 

até 30 (trinta) dias contados da data de seu vencimento;
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e 

Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual não caiba mais 
defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo 
previsto na legislação;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de 
Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera admi-
nistrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente 
de operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais 
concedidos em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, 
XII, “g”, da Constituição Federal;

III - na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto 
no inciso II:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou 
administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações contratu-
ais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do 
Estado, se inscritos na dívida ativa, ou a juízo do Coordenador 
da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam obje-
to de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que esteja 
sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda 
não julgado definitivamente na esfera administrativa seja 
garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro 
de obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do 
Coordenador da Administração Tributária.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de junho de 

2017.
OFÍCIO GS-CAT Nº 429/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta tem por objetivo evitar a formação de saldos 
credores continuados e a perda de competitividade dos estabe-
lecimentos fabricantes de compressores para uso não industrial, 
classificados no código 2814-3/02 da CNAE.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.644, 
DE 27 DE JUNHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto 
no artigo 8º da Lei 6.374, de 01-03-1989, e no Convênio ICMS 
92, de 20-08-2015, com as alterações realizadas pelos Convê-
nios ICMS 53, de 08-07-2016, 117, de 21-10-2016, e 132, de 
09-12-2016,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 

os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

I – a alínea “g” do item 1 do § 1º do artigo 293:
“g) águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, 

inclusive gaseificadas ou aromatizadas artificialmente, exceto os 
refrescos e refrigerantes - NCM 2202.10.00 e CEST 03.007.00;” 
(NR);

II – o item 1 do § 1º do artigo 313-K:
“1 - água sanitária, branqueador e outros alvejantes - NCM 

2828.90.11, 2828.90.19, 3206.41.00, 3402.20.00 e 3808.94.19, 
e CEST 11.001.00;” (NR);

IV – as alíneas “a.2” e “a.3” ao item 7 do § 1º do artigo 
313-W:

“a.2) cuscuz – NCM 1902.40.00 e CEST 17.048.01;
a.3) massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou pre-

paradas de outro modo) – 1902.20.00 e CEST 17.048.02;” (NR);
V – as alíneas “h.1” e “h.2” ao item 7 do § 1º do artigo 

313-W:
“h.1) biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo 

dos tipos "cream cracker" e "água e sal" - NCM 1905.90.20 e 
CEST 17.056.01;

h.2) outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e 
os biscoitos e bolachas relacionados nos CEST 17.056.00 e 
17.056.01 - NCM 1905.90.20 e CEST 17.056.02;” (NR);

VI – as alíneas “b.1”, “b.2”, “b.3”, “b.4”, “b.5” e “b.6” ao 
item 9 do § 1º do artigo 313-W:

“b.1) outras preparações e conservas de carne, de miudezas 
ou de sangue, de aves da posição 01.05: de peruas e de perus – 
NCM 1602.31.00 e CEST 17.079.01;

b.2) outras preparações e conservas de carne, de miudezas 
ou de sangue, de aves da posição 01.05: de galos e de galinhas, 
com conteúdo de carne ou de miudezas superior ou igual a 57 
%, em peso, não cozidas – NCM 1602.32.10 e CEST 17.079.02;

b.3) outras preparações e conservas de carne, de miudezas 
ou de sangue, todas de aves da posição 01.05: de galos e de 
galinhas, com conteúdo de carne ou de miudezas superior ou 
igual a 57 %, em peso, cozidas – NCM 1602.32.20 e CEST 
17.079.03;

b.4) outras preparações e conservas de carne, de miudezas 
ou de sangue, da espécie suína: pernas e respectivos pedaços – 
NCM 1602.41.00 e CEST 17.079.04;

b.5) outras preparações e conservas de carne, de miudezas 
ou de sangue, da espécie suína: outras, incluindo as misturas – 
NCM 1602.49.00 e CEST 17.079.05;

b.6) outras preparações e conservas de carne, de miudezas 
ou de sangue, da espécie bovina – NCM 1602.50.00 e CEST 
17.079.06;” (NR);

VII – a alínea “c.2” ao item 9 do § 1º do artigo 313-W:
“c.2) outras preparações e conservas de atuns – NCM 

1604.20.10 e CEST 17.080.01;” (NR);
VIII – o item 80-A ao § 1º do artigo 313-Y:
“80-A - outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvaniza-

dos com um teor de carbono superior ou igual a 0,6%, em peso 
- NCM 7217.20.10 e CEST 10.045.00;” (NR);

IX – o item 92-A ao § 1º do artigo 313-Y:
“92-A – esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes 

para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço, 
exceto os de uso doméstico classificados na posição NCM 
7323.10.00 - NCM 73.23 e CEST 10.059.01;” (NR);

X – o item 10-A ao § 1º do artigo 313-Z13:
“10-A – baús, malas e maletas para viagem - NCM 4202.1 

e 4202.9, e CEST 19.005.01;” (NR);
XI – os itens 25, 26 e 27 ao § 1º do artigo 313-Z17:
“25 – lustres e outros aparelhos elétricos de iluminação, 

próprios para serem suspensos ou fixados no teto ou na parede, 
exceto os dos tipos utilizados na iluminação pública, e suas 
partes - NCM 9405.10 e 9405.9, e CEST 21.123.00;

26 - abajures de cabeceiras, de escritório e lampadários de 
interior, elétricos e suas partes - NCM 9405.20.00 e 9405.9, e 
CEST 21.124.00;

27 - outros aparelhos elétricos de iluminação e suas partes 
- NCM 9405.40 e 9405.9, e CEST 21.125.00.” (NR);

XII – ao § 1º do artigo 313-Z19:
a) o item 40-B:
“40-B - telefones para redes celulares portáteis, exceto por 

satélite - NCM 8517.12.31 e CEST 21.053.01;” (NR);
b) o item 41-A:
“41-A – outros aparelhos telefônicos - NCM 8517.18.99 e 

CEST 21.055.01;” (NR);
c) os itens 43-A e 43-B:
“43-A - Alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofre-

quência e partes - NCM 85.18 e CEST 01.057.00; (para veículos 
automotores)

43-B - Aparelhos elétricos de amplificação de som para veí-
culos automotores - NCM 8518.50.00 e CEST 01.058.00;” (NR);

d) o item 45-A:
“45-A – Outros aparelhos videofônicos de gravação ou 

de reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais 
videofônicos, dos tipos utilizados exclusivamente em veículos 
automotores - NCM 8521.90.90 e CEST 01.062.01;” (NR);

e) os itens 49-B e 49-C:
“49-B – aparelhos receptores de radiodifusão que só fun-

cionem com fonte externa de energia, combinados com um apa-
relho de gravação ou de reprodução de som, do tipo utilizado 
em veículos automóveis - NCM 8527.21.00 e CEST 01.061.00;

49-C – outros aparelhos receptores de radiodifusão que 
só funcionem com fonte externa de energia, do tipo utilizado 
em veículos automóveis - NCM 8527.29.00 e CEST 01.062.00;” 
(NR);

f) o item 50-A:
“50-A – projetores dos tipos exclusiva ou principalmente 

utilizados num sistema automático para processamento de 
dados da posição NCM 84.71 - NCM 8528.61.00 e CEST 
21.067.01;” (NR);

g) o item 71-A:
“71-A – outros aparelhos elétricos para filtrar ou depurar 

água - NCM 8421.21.00 e CEST 21.098.01;” (NR);
h) o item 80:
“80 - Tubos e válvulas, eletrônicos, de cátodo quente, cáto-

do frio ou fotocátodo (por exemplo, tubos e válvulas, de vácuo, 
de vapor ou de gás, ampolas retificadoras de vapor de mercúrio, 
tubos catódicos, tubos e válvulas para câmeras de televisão) - 
NCM 85.40 e CEST 21.109.00.” (NR).

Artigo 3º - Ficam revogados os seguintes dispositivos do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

III – do § 1º do artigo 313-W:
a) a alínea “k” do item 3:
“k) margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo 

inferior ou igual a 500 g, exceto as embalagens individuais de 
conteúdo igual ou inferior a 10 g - NCM 1517.10.00 e CEST 
17.026.00;” (NR);

b) a alínea “k.1” do item 3:
“k.1) margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo 

superior a 500 g e inferior ou igual a 1 kg, exceto as embala-
gens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g - NCM 
1517.10.00 e CEST 17.027.00;” (NR);

c) a alínea “a” do item 7:
“a) massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne 

ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, exceto 
as descritas nos CEST 17.047.00, 17.048.01 e 17.048.02 - NCM 
19.02 e CEST 17.048.00;” (NR);

d) a alínea “a.1” do item 7:
“a.1) massas alimentícias tipo instantânea - NCM 

1902.30.00 e CEST 17.047.00;” (NR);
e) a alínea “h” do item 7:
“h) Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos 

tipos "cream cracker" e "água e sal" - NCM 1905.90.20 e CEST 
17.056.00;” (NR);

f) a alínea “c” do item 8:
“c) azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior 

a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual 
ou inferior a 20 mililitros - NCM 15.09 e CEST 17.067.00;” (NR);

g) a alínea “b” do item 9:
“b) outras preparações e conservas de carne, miudezas ou 

de sangue, exceto as descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 
17.079.03, 17.079.04, 17.079.05 e 17.079.06 - NCM 16.02 e 
CEST 17.079.00;” (NR);

h) a alínea “c” do item 9:
“c) preparações e conservas de peixes; caviar e seus 

sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe, exceto as 
descritas nos CEST 17.080.01 e 17.081.00 - NCM 16.04 e CEST 
17.080.00;” (NR);

i) a alínea “c.1” do item 9:
“c.1) sardinha em conserva - NCM 16.04 e CEST 17.081.00;” 

(NR);
j) a alínea “i” do item 11:
“i) extratos, essências e concentrados de café e preparações 

à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base 
de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 
g, exceto as preparações indicadas no CEST 17.109.00 - NCM 
2101.1 e CEST 17.107.00;” (NR);

k) a alínea “m” do item 11:
“m) preparações em pó para cappuccino, e similares, 

em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g - NCM 
1901.90.90, 2101.11.90 e 2101.12.00, e CEST 17.109.00.” (NR);

IV – do § 1º do artigo 313-Y:
a) o item 80:
“80 - outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados 

- NCM 7217.20.90 e CEST 10.045.01;” (NR);
b) o item 92:
“92 – palha de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico 

classificados na posição NCM 7323.10.00 - NCM 73.23 e CEST 
10.059.00;” (NR);

V – o item 24 do § 1º do artigo 313-Z17:
“24 - aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e 

suas partes, não especificados nem compreendidos em outras 
posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras 
luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa 
fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compre-
endidas em outras posições, com exceção dos itens classificados 
nos CEST 21.123.00, 21.124.00 e 21.125.00 - NCM 94.05 e CEST 
21.122.00;” (NR);

VI – do § 1º do artigo 313-Z19:
a) o item 40:
“40 - telefones para redes celulares, exceto por satélite, os 

de uso automotivo e os classificados no CEST 21.053.01 - NCM 
8517.12.3 e CEST 21.053.00;” (NR);

b) o item 41:
“41 - outros aparelhos telefônicos não combinados com 

outros aparelhos - NCM 8517.18.91 e CEST 21.055.00;” (NR);
c) o item 43:
“43 - microfones e seus suportes; alto-falantes, mesmo 

montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultado-
res), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos 
constituídos por um microfone e um ou mais alto-falantes, 
amplificadores elétricos de audiofreqüência, aparelhos elétricos 
de amplificação de som; suas partes e acessórios, exceto os de 
uso automotivo - NCM 85.18 e CEST 21.057.00;” (NR);

d) o item 50:
“50 - monitores e projetores que não incorporem aparelhos 

receptores de televisão, policromáticos - NCM 8528.49.29, 
8528.59.20, e 8528.69, e CEST 21.067.00;” (NR);

e) o item 71:
“71 - aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água (puri-

ficadores de água refrigerados), exceto os itens classificados no 
CEST 21.098.01 - NCM 8421.21.00 e CEST 21.098.00;” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados, com a redação que se 
segue, os dispositivos adiante indicados do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 11 ao § 1º do artigo 312:
“11 - corantes para aplicação em bases, tintas e vernizes 

- NCM 32.04, 3205.00.00, 32.06 e 32.12, e CEST 24.003.00.” 
(NR);

II - o item 13-A ao § 1º do artigo 313-K:
“13-A – esponjas e palhas de aço; esponjas para limpeza, 

polimento ou uso semelhantes; todas de uso doméstico – NCM 
7323.10.00 e CEST 11.011.00;” (NR);

III – a alínea “j” ao item 2 do § 1º do artigo 313-W:
“j) refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refri-

gerantes e as demais bebidas nos CEST 03.007.00 e 17.110.00 
- NCM 2202.10.00 e CEST 17.111.00;” (NR);
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